
- fica determinada e autorizada a abertura de Conta corrente única e específica em instiluiçàc 

financeira de crédito, oficial ou privada, em nome da FUCtTI.DESP para o recebimento e 

mosimentação dos recursos financeiros a serem arreu-arliolos pelo FIE 

ii - os saldos financeiros verificados no fina] de cada exercício devem ser automaticamente 
transferidos, 	a 	seu 	crédito, 	para 	o 	exercício 	financeiro 	seguinte 

Ari. 55 
- As empresas que contribuírem ao FIE poderão deduzir do saldo devedor do Impostc 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, apurado em cada período, os valores 

efetivamente depositados em beneficio do Fundo, nos termos do art. 14 da Lei Complementai 

Federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

§ 1° - A contribuição referida no capuz deste artigo dependerá de aprovação expressa da 

Secretaria Municipal de Gestão de Finanças e Planejamento. 

§ 20 - As contribuições ao FIE podem ser objeto de divulgação institucional pelos contribuintes 

ficando-lhes permitido divulgar imagem empresarial associada à sua respectiva participação nc 

incentivo 	 ás 	 práticas 	 esportivas 	 no 	Município 

Au. 6° - Poderão ser beneficiários desta Lei as pessoas fisicas ou jurídicas, legalmente 

constituídas e devidamente regularizadas, com sede e foro no Município de Ponta Porá,  

Parágrafo único. O encaminhamento dos programas e projetos será feito à FUCULDESP 

Art. 7° - k Secretaria Municipal de Gestão de Finanças e Planejamento incumbe: 

- arrecadar os recursos recebidos em nome do FIE, com repasse direto dos valores na conta í 

que se refere o inciso 1 do ar,. 4° desta Lei; 

II - disciplinar, em obediência ao dispoáto nesta Lei 

a) os limites quantitativos, em percentuais ou diretamente em valores, das contribuições a que st 

refere o art. 5°; 

h) os segmentos econômicos aptos a contribuir; 

e) os controles fiscais e contábeis necessários á arrecadação dos recursos: 

d) outros casos, que direta ou indiretamente, tenham relação com o FIE 

Ali. 80 - A prestação de contas; dos gastos realizados em decorrência de investimentos eis 

programas e projetos esportivos incumbe ao órgão ou entidade que os realizar, obedecidas as 

disposições legais. 

Au 9° - O Poder Executivo rqgulamentarú esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, estabelecendo 

normas necessárias à operacionaltzaçào, à prestação de contas, á avaliação dos resultados e à 

aprovação 	dos 	programas 	e 	projetos 	desportivos 	do  

. i Ali. lO - Esta lei entra cio vigo; nu data de sua publicação. 

Ali li Revogam-se as disposições em contrário 

Ponta Porá MS. 05 de Maio de 2004. 
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Lei n 3360. 05 de Maio de 2004. 	I,istlissls, Fundo de lnresiin*entos Esportivos e ad 

outros prorids°ncias. 

o 	 A setor: Vereador Prof. Vicio, Manoel 

Vagner ('tolo Piantoni, Prefeito Municipal de Ponta Pura, Estado de Mato (iroso do Sul, no 
uso de suas atribuições que lhe-confere a lei Orgânica do Município, 

Faço saber que is Cáimo-a Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Ao. V - Fica instituído e, Fundei ele Investimentos Esportivos - FIE. destinado a auferir recursos 
firutriceiros pura a impkinentaç5o dos prugranins e projetos de caráter esportivo e i4c lazer, que se 
enquadrem nas dirctriies e prioridades do Poder Executivo Municipal. 

e 
Parágrafo Único. O FIE é vinculado à Fundação de Cultura. Desporto e (are, de Ponta Fora - 
FIJCULI)ESP, à qual compete a seis gest&i 

Ari. 2° - Os recursos auferidos pelo 01- serfto destinados a investimentos osportiss.s ' de lazer 
cujas realizações, por qualquer causa, não estejam acudo ou oSo possam ser atendidas, total ou 
pare iatinente. 	por 	iuusut'iciineia 	de 	recursos 	de' 	Município 

Parágrafo único. Os recursos do PensO,, serào utilizados para a cxecuç6ci e admin,struçao dos 
programas e projetos esportivos e de lazer 

A.rt't - Constituem receitas do FIE: 

- conirilsuiçíles de empresa, interessadas, ,hservadi, o disposto no 4,5, 5" desta leu. 

II - tr,tiisl,rnr as à ciente di, Orçamento ( era]  O.' Município; 

III - auxílios, suhsc,içôes e outras i onlrih,u,çOcs de entidades pública ou privadas. nacionais ou 
estrangeiras; 

IV - juros bisa,. anos e outros rend,u,wuitis ,je, aplicações financeiras; 

V - doações e lcgadiss: 
a 

VI - outros rCeurSi,S a 	,j,'suiisuOi,s e quaisquer i,uutrits rendas obtidas 

Art 	4°  - lndependeiiteuu,euiie di, nsi'ts'tii'iu de u'uU'as norunas legais, ao Fll so aplisaviiis  as 
seguintes regras 
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Lei a 32U41. 05 da M.A. de 2004. 	I,sevili.i ri Fundo de ~W~0,£apaovis'eu a 44 
—9—p.'ovid#ncí&a. 

A.Oarv Ireada, P,-,í  ViC.- Marre.! 

V.gner Cinto Purotoni, Pretmto Murncipal de Peno. Poeft, Estado de Mato (irosca, do Sul, no 
uso de suas atribuiçôris que ihe,confore a 1 ei Org(.nica do Município. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° . Fica instituído o Fundo de lnscitnenIos Enpsit'tieos FIE, deqlinado a auferir recursos 
financeiros para a implementação dos programas e projetos de caráter esportivo e 'l lazer, que se 
enquadrem .ini, diretores e prioridades do Poder l:xtcutivo Municipal. 

o 
PanagnaCo t.inico () FIE g vinculado á Eu,idação de ('ouses. t)espr'rto e isca, de Ponta Porà 
FIJCULDESP, à qual compota a coa gestão 

An. 2° - Os recursos anifendos pelo EI), terno destinados a .Í,vcstimrntos caportíssis e de lazer 
cuja.s rrnlieaçíirs, por qualquer causa. não estejai.% irado ou nau possam ser atendidaS. total ou 
i,arvi;,lineitte. 	por 	ii.suliciãnr,a 	de 	recursos 	do 	Município 

Parágrafo tJnico. Os recursos do Fundo serão utilizados para a eXecuçAO e adnsinisiraçao dos 
prisgemnas e projetos eitporlivos e do lazer 

Ao, °3°' Cotcs(itucn, rceeitoa do 1-lI'. 

- coniribuiçOes 

 

de enspresas inieressnd:ts, ohsen'ad,s ii discs,i5c, no ais. r desta lei; 

II 	transferâncsss á cinta di, Orçan,r.ito (tat'al di Município; 

III - auxílios. subsenções e nutras cunlruhu.,i,i'k's de entidades públiciq ou privadas, nacionais nu 
estrangeiras; 

IV - juros tirite arioscouutros rcnst,osc 	 de opuicaçõrs lininweiras. 

V - uloaçises e Irgajos. 

a • 
Vi - outros recursos a rir dostiiuiclos e quaisquer uutno rvtuda.s uSadas 

Au. 0o lndepenulo.utc,uuc.utu' da ini,itr,s-i,idru,utruc troemos legais, tio 'lii is zplicàs 'is as 
sogiiifa5àe regras. 	 j \  

• fica determinada e autorizada a abertura de conta corrente única e especifica em instituição 

financeira de crédito, oficial ou privada, em nome da FUCUIDESP para o recebimento e a 

movimentação dos recursos financeiros a serem arrecadados pelo FIE; 

II - os saldos financeiros verificados nø fina] de cada exercício devem ser automaticamente 

transferidos, 	a 	seu 	crédito, 	para 	o 	exercício 	financeiro 	seguinte 

Au. 5 - As empresas que contribuírem ao FIE poderão deduzir do saldo devedor do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, apurado em cada perlodo, os valores 

efetivamente depositados em beneficio do Fundo, nos termos do art. 14 da Lei Complementar 

Federal n 101, de 4 de maio de 2000. 

§ 	-A contribuição referida no capul deste artigo dependerá de aprovação expressa da 

Secretaria Municipal de Gestão de Finanças e Planejamento. 

§ 2° - As contribuições ao FIE podem ser objeto de divulgação institucional pelos contribuintes, 

ficando-lhes permitido divulgar imagem empresarial associada à sua respectiva participação no 

incentivo 	às 	 praticas 	esportivas 	no 	Município. 

Au. 6 - Poderão ser beneficiários desta Lei as pessoas fisicas ou jurídicas, legalmente 

constiluldas e devidamente regularizadas, com sede e foro no Muaticlpio de Ponta Porá,  

Parágrafo Único. O encaminhamento dos programas e projetos será feita à FUCULL)ESP. 

Au. 7° - À Secretaria Municipal de Gestão de Finanças e Planejamento incumbe: 

- arrecadar os recursos recebidos em nome do FIE. com  repasse direta dos valores na conta a 

que se refere o inciso Ido a',. 4° desta Lei; 

II - disciplinar, em obediência ao disposto nesta lei 

a) os limites quantitativos, em percentuais ou diretamente cci sabres, das contribuições a que se 

refere o sei 

h) os segmentos econômicos aptos a contribuir:  

e) os controles fiscais e contábeis necessários à arrecadação dos recursos: 

ti) outros casos, que direta ou indiretamente, tenham relação com o FIE 

Au. 8° - A prestação de contas dos gastas realizados em decorrência de investimentos em 

programas e projetos esportivos incumbe ao órgão ou entidade que os realizar, obedecidas as 

disposições legais. 

Ari. 9' - O Poder Executivo rcCulanuentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, estabelecendo 

normas necessárias à operacionaluzação. à prestação de contas, ti avaliação dos resultados e à 

aprovação 	dos 	programas 	e 	projetos 	desportivos 	do 	fOil:. 

Ais. lO - Esta Lei entra etut s'igou na data dessa publicação 

MI II - Revogam-se as disposições cxi eonu-tirso 

Ponta PorS' MS. OS de Maio de 2004. 
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